PARECER Nº  1471,  DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 131, de 1997.

De autoria do nobre Deputado Chico Bezerra, o projeto em epígrafe, dispõe sobre a proibição de comércio em trens administrados pelo Estado.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da VIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36 ª a 40 ª Sessões Ordinárias, de 10 a 7 de abril de 1997, tendo recebido o substitutivo de fls.. 4 e 5.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 


Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquela Comissão.

Ao analisar a matéria, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, estando de acordo com o disposto no artigo 24 da Constituição do Estado.

O substitutivo apresentado, por sua vez, pretende regulamentar o comércio nos trens, ao invés de proibi-lo, evitando um aumento na taxa de desemprego.

No que cabe a esta Comissão opinar, entendemos que o substitutivo apresentado, ao pretender dar prazo para o Poder Executivo regulamentar a matéria, fere o princípio da independência entre os Poderes, previsto no artigo 5º da Constituição do Estado.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 131, de 1997, e contrário ao substitutivo.

E nosso parecer.

a) Lobbe Neto - Relator Especial

